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MANDATO  DO COMITÊ  

Juntamente com a Assembléia Geral, o Conselho de Segurança, a Corte Internacional de Justiça, o Secretariado e o 

Conselho de Tutela
1
 o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) é um dos seis órgãos principais das Nações Unidas. 

Todos esses órgãos possuem suas diretrizes expressas na Carta das Nações Unidas. 

O Mandato do ECOSOC está descrito no capítulo X da Carta das Nações Unidas. Nele se encontra que o ECOSOC 

deve iniciar e preparar estudos e relatórios a respeito de assunto internacionais de caráter econômico, social, cultural 

educacional, sanitário e conexos. A partir desses, o ECOSOC pode fazer recomendações à Assembléia Geral e às 

agências especializadas e suas recomendações podem também versar sobre Direitos Humanos e liberdades 

fundamentais. Um dos principais poderes do ECOSOC é de preparar projetos de convenções para a Assembléia Geral 

e convocar conferências internacionais (NAÇÕES UNIDAS, 1945.) 

Em 2005 o mandato do ECOSOC foi ampliado para incluir a função de coordenar as Revisões Ministeriais Anuais, 

nas quais os países apresentam dados a cerca de um tema proposto pelo Conselho. Essas revisões procuram esclarecer 

quanto ao cumprimento dos países das Metas do Milênio. Também um novo dever do ECOSOC foi o de promover o 

Fórum para Cooperação para Desenvolvimento, que procura melhorar a prática da cooperação para incentivar o 

desenvolvimento. (ECOSOC, 2009).  

Para melhor abarcar a grande gama de temas sob seu mandato, o ECOSOC trabalha com órgãos subsidiários ï mais de 

vinte - , dividos entre agência especializadas, comissões temáticas e comissões regionais. O ECOSOC também se 

relaciona diretamente com 11 programas e fundos das Nações Unidas, o que possibilitam que seus membros possuam 

mais informações e poder de ação. É tal a abrangência e importância do ECOSOC que este abrange até 70% dos 

recursos humanos e financeiros do Sistema ONU (ECOSOC, 2009). 

A Carta das Nações Unidas ainda define que os cinqüenta e quatro membros do ECOSOC serão eleitos pela 

Assembléia Geral para um período de três anos, e que o Conselho pode chamar para compor os debates quaisquer 

entidades
2
 que achar pertinente desde que sem direito a voto. (NAÇÕES UNIDAS, 1945), atualmente possuem caráter 

consultivo junto ao ECOSOC diversas ONGs. 

A questão da reconstrução já apareceu em diversas resoluções, principalmente voltada para a África como continente. 

O ECOSOC, em 2004, realizou um fórum sobre reconstrução pós-comflito. A idéia de peacebuilding é muita cara às 

Nações Unidas e vai ao encontro dos propósitos do ECOSOC, por isso nesse órgão a discussão se torna tão fecunda. 

                                                           
1
  Desativado em 1994. 

2
  Nesse conceito se inserem membros das Nações Unidas, entidades especializadas do Sistema ONU e mesmo 

organizações não governamentais competentes para o assunto. 
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 O desenvolvimento é apresentado como um objetivo comum para as Nações Unidas, nenhum país se desenvolve 

solitariamente, para isso a Comissão Econômica para a África
3
 aposta alto na integração regional e na cooperação 

internacional para promover o desenvolvimento econômico e social.
4
 (UNECA, 2009) 

O ECOSOC como um dos maiores órgãos das Nações Unidas apresenta um mandado amplo e prerrogativa para 

procurar novas possibilidades para a reconstrução dos países africanos. A presença de ONGs nesse importante fórum é 

ideal para estabelecer uma visão nova e de acordo com a sociedade civil. A influencia das resoluções do ECOSOC 

dentro das Nações Unidas é grande e por isso as novas propostas de peacebuilding e reconstrução vistas no ECOSOC 

estabelecem padrões para as discussões em outros fóruns multilaterais 

POSICIONAMENTO  DE BLOCOS 

¶ América do Norte 

Estados Unidos e Canadá mostram-se, cada vez mais, dispostos não apenas a apoiar medidas para resolução de 

conflitos e manutenção de paz na África, mas também a buscar soluções para a reconstrução dos países africanos 

emergentes de conflitos. A prioridade conferida à garantia de estabilidade regional nos anos da Guerra Fria é 

gradualmente abandonada em favor da melhora da qualidade de vida da população, re-estruturação e desenvolvimento 

dessas nações. Apesar da importância da manutenção da paz para o crescimento pós-conflito, compreende-se que a 

garantia de segurança não é suficiente para se eliminar por completo as causas das disputas, e dar início a processo de 

reconstrução bem-sucedido. Assim, Canadá e Estados Unidos apostam na cooperação e desenvolvimento de projetos 

que confrontem diretamente os obstáculos a essa reorganização, concentrando-se na elevação da qualidade de vida das 

populações, na garantia de governança e democracia, no respeito aos direitos humanos, na recuperação de 

infraestrutura e na promoção de desenvolvimento auto-sustentado. 

 Os Estados Unidos exigem, contudo, o cumprimento de determinados requisitos por países que pretendam 

receber o apoio norteamericano. Dentre tais condições, destacam-se as exigências de que o regime e as práticas 

democráticas sejam respeitados pelo governo do país, tal como os direitos fundamentais. Nesse sentido, os 

condicionamentos à disposição norte-americana a prestar auxílio para o processo de reconstrução e desenvolvimento 

pós-conflito serviriam como incentivo à adoção de medidas para o progresso nas áreas enfatizadas. Assim, o 

fortalecimento das instituições democráticas e das garantias individuais seriam consequência prévia das exigências 

feitas, além de importante aspecto envolvido no desenvolvimento pós-guerra. 

  São exemplos de ações do governo norteamericano que beneficiam países emergentes de conflitos na África 

Austral o Ato de Oportunidade e Crescimento Africano (AGOA) e Corporação Desafio do Milênio (MCC). Ambas as 

iniciativas estabelecem critérios para a elegibilidade de países a que se estenderão os benefícios acordados, sendo 

comum a ênfase dada no comprometimento necessário com a governança, o liberalismo econômico e o investimento 

em seus cidadãos. O AGOA transformou-se em lei em maio de 2000, servindo de incentivo para a realização de 

reformas e abertura econômicas nos países africanos. O Ato prevê, em contrapartida, acesso dos produtos dessas 

nações ao mercadonorteamericano, sobretudo no que se refere aos bens primários (Ato de Oportunidade e 

Crescimento Africano, 2009). Dessa forma, criam-se oportunidades para as populações afetadas por guerras, ao se 

ensejar o desenvolvimento e dinamizar a economia, aumentando-se sua qualidade de vida. Como exemplos de países 

na África Austral beneficiados pela lei estadunidense, citam-se Angola, Moçambique, Botsuana, Lesoto e Malaui. 

Cabe observar, ainda, a ausência de países como Zimbábue ï cujo presidente, Robert Mugabe, é duramente criticado 

                                                           
3
  Órgão subsidiário do ECOSOC criado em 1958. 

4
   A comissão possui um sítio na internet com diversas informações. O endereço é: http://www.uneca.org/. 

Acesso em 17/11/2009. 

http://www.uneca.org/
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por suas medidas anti-democráticas e anti-liberais ï e Sudão ï situado no nordeste da África, o país vive intenso 

conflito étnico e religioso na região de Darfur, sendo o governo acusado pelos Estados Unidos de genocídio. 

 A Corporação Desafio do Milênio mostra-se, também, iniciativa capaz de beneficiar os países africanos 

afetados pelas guerras. A agência tem como objetivo reduzir a pobreza em nações de todo o mundo, por meio de 

projetos que auxiliem o alcance do crescimento autossustentado. Nesse sentido, a MCC aprovou US$7,4 bilhões a 

serem empregados em setores como agricultura e irrigação, transporte e acesso ao sistema de saúde (Corporação 

Desafio do Milênio, 2009). Moçambique, Malaui, Lesoto e Madagascar são os países da África Austral beneficiados 

pela ação norte-americana. 

 O Canadá também se dedica à cooperação com os países africanos, empreendendo esforços tanto na 

prevenção e solução de conflitos quanto na reconstrução e desenvolvimento econômico. O Governo Canadense apoia 

medidas multilaterais de acompanhamento de nações afetadas por guerras, além de desenvolver programas de ajuda 

direta, por meio da recuperação de infraestrutura, ajuda financeira, investimentos em serviços como educação e saúde. 

O Canadá destinou, por exemplo, US$ 400 milhões a iniciativas para a promoção do desenvolvimento na África no 

ano de 2007, concentrando-se em políticas para o crescimento econômico, combate à fome e garantia de serviços 

básicos (Canadian International Development Agency, 2009). A Agência Canadense para o Desenvolvimento 

Internacional lidera os esforços do país no auxílio aos países africanos para a superação dos problemas 

socioeconômicos, tendo como eixos de ação o combate à epidemia de AIDS, a segurança alimentar, o acesso da 

população a educação e saúde e redução da pobreza e da desigualdade sociais. Além disso, enfatiza-se a necessidade 

do fortalecimento das instituições africanas para a superação dos problemas do continente, por meio de maior 

organização e cooperação entre seus países. Diante disso, a Agência busca atuar junto a órgãos como o Banco 

Africano de Desenvolvimento (BAD)
5
. 

 Canadá e Estados Unidos desempenham, portanto, papel ativo na busca por soluções aos problemas advindos 

dos conflitos na África Austral. Surgem, no entanto, críticas à política estadunidense de fixar pré-requisitos 

necessários aos países que pretendem ser beneficiados. Tais condições limitariam o alcance da ajuda do país aos 

países africanos, permitindo o prolongamento de situação de baixa qualidade de vida de algumas populações. De 

qualquer forma, Estados Unidos e Canadá são atores centrais no debate acerca da reconstrução pós-guerra, tendo 

posicionamento e programas semelhantes em relação ao tema. 

2. África 

 A reconstrução pós-conflito é vista pelos países africanos como desafio que requer esforços conjuntos e 

auxílio de outras nações e organismos internacionais. Entretanto, cada vez mais, o continente vem firmando posição 

de autonomia, de tentativa de resolução de seus problemas por meio da cooperação regional e do fortalecimento das 

instituições africanas. Nesse sentido, a União Africana, a NEPAD e as organizações sub-regionais (como SADC e 

CEDEAO) buscam exercer papel mais ativo para a consecução dos interesses comuns de seus membros, inclusive os 

de solução de conflitos, manutenção da paz, desenvolvimento e elevação da qualidade de vida das populações. Cabe 

observar, no entanto, que isso não significa a dispensa da cooperação com países não-africanos; o que se enfatiza, na 

verdade, é a capacidade africana de regular-se, a reivindicação de menor ingerência externa. A ajuda de outros países e 

organizações internacionais, mais do que importante, é necessária, dadas as limitações de recursos dos países 

africanos. O desenvolvimento e execução de planos e políticas para a re-estruturação pós-conflito deve, no entanto, ser 

iniciativa dos Estados e das organizações regionais do continente, sem interferência nos assuntos que são considerados 

de competência interna ou da região. 

                                                           
5
  Para maiores informações, consultar: <http://www.acdi-cida.gc.ca/acdi-cida/ACDI-CIDA.nsf/eng/FRA-2711373-MH8> 
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 A criação da União Africana, sucessora da Organização da Unidade Africana, não significou mera mudança 

de nome do organismo regional africano. O advento da UA trouxe consigo transformações importantes nas prioridades 

e na estratégia de atuação dos países africanos. A OUA, surgida no contexto da descolonização de meados do século 

passado, sobrevalorizou a dimensão da soberania, da não-interferência, pouco se concentrando no objetivo de 

promover a democracia, os direitos humanos e o liberalismo econômico (embora a promoção do bem-estar das 

populações africanas fosse um dos princípios da Carta). Nesse sentido, a organização desempenhou papel relevante na 

luta contra o colonialismo, denotando posição comum da África e reforçando seu discurso. Pouco se avançou, no 

entanto, no que se refere à resolução de conflitos (tanto internos como entre Estados), à manutenção de paz e à 

reconstrução das nações afetadas. A União Africana surge, assim, como resposta a novas demandas, prioridades, 

táticas e problemas africanos. A transformação da ordem internacional também influenciaria esse novo 

posicionamento africano: assim como o bem-sucedido movimento de descolonização tornou obsoleta a ênfase na 

busca pela independência, o fim da Guerra Fria trouxe novos temas e novas formas de ação. O princípio de não-

interferência começa a dar lugar ao de não-indiferença, sendo consolidada, gradualmente, a posição comum de que se 

devem garantir condições como o respeito aos direitos humanos, a governança e a democracia. A defesa desses 

princípios caberia, no entanto, aos próprios países africanos, sendo inadmissível a intervenção de outros Estados, sem 

que haja solicitação ou desejo de cooperação. 

 Os países africanos tentam, pois, fortalecer a principal instituição do continente, conferindo-lhe maior 

capacidade de ação na manutenção da paz e na reconstrução pós-conflito. Como exemplo disso, pode-se citar a criação 

do Conselho de Paz e Segurança, que começou a se reunir no ano de 2004 (União Africana, 2009). Tal órgão tem 

como principal objetivo garantir a segurança e a estabilidade no continente, podendo criar operações de paz para a 

consecução dessa finalidade. Isso já foi feito, por exemplo, no caso dos conflitos do Sudão, em que se criou uma a 

Operação Mista da União Africana e Nações Unidas em Darfur (Ibidem). Além disso, cabe observar a formulação da 

ñPol²tica de Reconstru­«o e Desenvolvimento de Pa²ses Emergentes de Conflitosò pela Uni«o Africana, representando 

esforço no sentido de uniformizar e fortalecer as ações no continente para a reorganização das nações afetadas por 

guerras, visando-se à garantia da paz, à recuperação de infraestrutura, à promoção do desenvolvimento econômico e 

de condições básicas de vida. 

 A onda recente de democratização e liberalização econômica é, também, indicativo de mudança no continente 

africano. A consolidação gradual de regimes democráticos e a abertura econômica sinalizam a adesão pragmática dos 

países africanos aos princípios da nova ordem internacional, buscando-se condições para a promoção de 

desenvolvimento econômico autossustentado e da melhoria da qualidade de vida da população. No que se refere aos 

países emergentes de conflitos, verifica-se crescente adequação aos padrões de respeito a direitos e liberdades 

fundamentais, além da realização de reformas pró-mercado. Cabe destacar o caso de Moçambique, país que, após anos 

de guerra civil, logrou garantir a estabilidade interna e a governança, democratizando-se e abrindo-se 

economicamente. Como resultado, pode-se observar incipiente melhora da qualidade de vida da população 

moçambicana, impulsionada por seu crescimento econômico ï para o ano de 2009, a previsão do FMI é de que o 

crescimento desse país africano, mesmo em meio à crise econômica, seja de 4,5% (Embaixada da República de 

Moçambique no Brasil, 2009). Angola também começa a caminhar nesse sentido: a atração de investimentos externos 

e a dinamização de sua economia, favorecidas pela estabilidade alcançada no início do século, traduz-se em maior 

crescimento econômico. A realização de eleições parlamentares indica compromisso do país com a democratização; 

no entanto, resta ainda importante passo a ser dado para a consolidação do regime democrático: as eleições 

presidenciais. Por outro lado, países como Sudão e Zimbábue optam por diferentes arranjos institucionais e estratégias 

para a resolução de seus conflitos. Eles são, por exemplo,  acusados por outros países de desrespeitar os direitos 

humanos, possuindo regimes de governo autoritários e políticas econômicas que desfavorecem a livre-concorrência. 
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  Agem como instrumento de apoio e coordenação às mudanças realizadas pelos países emergentes de conflito 

em direção à abertura democrática e econômica a NEPAD e as organizações sub-regionais. A Nova Parceria para o 

Desenvolvimento Africano fixa metas e modelos de ação para o alcance de patamares mais altos de crescimento 

econômico, tendo como princípios a defesa da democracia e dos direitos fundamentais, a governança e a estabilidade 

econômica. Nesse sentido, busca-se fortalecer a cooperação entre os países do continente, estimulando-se reformas 

econômicas necessárias ao processo de superação do subdesenvolvimento. Tal iniciativa, lançada com a liderança, 

sobretudo, da África do Sul, tornou-se mecanismo relevante da integração africana. No que se refere às organizações 

sub-regionais, verifica-se, igualmente, maior atuação no auxílio aos países afetados por guerras. A SADC, por 

exemplo, promove a cooperação e integração na África Austral, prevendo políticas comuns nas áreas econômica e de 

segurança, e tomando medidas para a recuperação da infraestrutura de nações emergentes de conflitos, como Angola e 

Moçambique, que são beneficiados por esses projetos. Além disso, procura-se mediar as tensas relações entre o 

Zimbábue e outros países e organizações internacionais, como parte de medidas para sua reconstrução. 

 A re-estruturação dos países africanos afetados por guerras é vista, portanto, como problema a ser solucionado 

pelo continente. Não se dispensa, no entanto, a ajuda proporcionada pela comunidade internacional. Apenas se 

fortalece a capacidade de ação das próprias nações africanas, estimulando-se a cooperação intrarregional e utilizando-

se dos mecanismos desenvolvidos pelos Estados da África. 

3. Oceania (Austrália, Nova Zelândia) 

Austrália e Nova Zelândia demonstram um interesse recente na formação de parcerias com a África. Até o ano de 

2009 os projetos realizados entre os dois continentes eram muito restritos em conseqüência, dentre outros fatores, da 

distância física e cultural.  

A Austrália tem buscado, desde o início de 2009, estabelecer parcerias principalmente através da União Africana. Ela 

é considerada, pelo governo australiano, a principal organização responsável pela integração e cooperação intra-

africana e internacional. A ajuda oferecida pelo governo australiano consiste em apoio às políticas africanas que 

buscam crescimento econômico através do comércio e de investimentos. E que procuram atingir, através dos frutos 

desse crescimento, as Metas de Desenvolvimento do Milênio
6
.  

A quantidade de empresas australianas na África é grande, apesar de a manifestação de interesse em uma cooperação 

profunda ser recente. São aproximadamente 300 empresas que atuam nas áreas de mineração e extração de petróleo e 

gás natural. Os investimentos giram em torno dos 20 milhões de dólares e os fundos destinados à assistência africana 

aumentaram em 23% desde 2007, existindo ainda, o objetivo de que esse fundo alcance 0,5% do PIB australiano até 

2016. A Austrália vê com bons olhos a abertura do mercado africano, defendendo que é este o caminho para o 

desenvolvimento desses países. (Embaixada da Austrália, 2009) 

No setor agrícola a política australiana se alinha a dos países exportadores de produtos agrícolas na batalha travada 

dentro da Organização Mundial do Comércio (OMC) pelo fim das barreiras protecionistas. No âmbito africano, existe 

ainda outra área que requer muito investimento, os recursos humanos. Nesse sentido, a Austrália oferece bolsas para 

estudantes africanos a fim de passar para eles conhecimentos técnicos para uma melhor atuação nas áreas de saúde, 

agricultura e infra-estrutura (saneamento, melhor utilização da água, entre outros). Oferece também, apoio ao 

programa para o desenvolvimento da União Africana, o NEPAD (sigla em inglês para, Nova Parceria para o 

Desenvolvimento da África). 

                                                           
6
 Para mais informações acesse: http://www.instituto atkwhh.org.br/compendio/?q=node/19. 

http://www.institutoatkwhh.org.br/compendio/?q=node/19
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Para finalizar seu pacote de ajuda ao continente africano, o governo australiano também envia soldados para as 

missões de paz da ONU. O estabelecimento da paz no continente é fundamental para que se busque o crescimento nas 

outras áreas citadas. O governo da Nova Zelândia também reconhece isso, e já enviou soldados para a ONU em apoio 

às missões de paz. 

A Nova Zelândia, além de ajudar a ONU na batalha por paz no continente africano, provê ajuda nos âmbitos de saúde, 

desenvolvimento e capacitação técnica. As relações desse país com a África se dão principalmente do âmbito da 

Commonwealth, focando em ajuda humanitária e desenvolvimento.  

Ao contrário da Austrália, a Nova Zelândia já possui programas de cooperação com a África há muito tempo, como o 

programa oficial de ajuda para o desenvolvimento da Agência neozelandesa para o Desenvolvimento Internacional 

(NZAID, na sigla em inglês).  

Os gastos com assistência, em todas as áreas, giram em torno dos 20 milhões todo ano. As trocas bilaterais 

compreendem 2% de todo o comercio internacional do país, sendo que em 2007 foram gastos 963 milhões de dólares 

com importações de produtos africanos. Os principais produtos importados foram petróleo, ferro, aço, automóveis, 

tabaco, café e vinho. (New Zealand Ministry of Foreign Affairs & Trade, 2009). 

Todas essas políticas já implantadas e as que ainda serão mostram o alto nível de interesse manifestado pelos dois 

países em relação ao continente Africano. No caso australiano os programas são ainda muito recentes, mas visam o 

crescimento e fortalecimento a longo prazo, se isso acontecer efetivamente será de grande ajuda aos países Africanos. 

A Nova Zelândia possui programas que já atuam a mais tempo no continente, mas também pretendem manter esses 

programas a longo prazo, sendo portanto uma grande parceira da África. Juntos, esses dois países podem contribui e já 

têm contribuído muito para o crescimento africano, tanto no âmbito da ONU quanto fora dela. 

 

4. América Latina 

(Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela, Belize, Costa Rica, El 

Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Cuba, Haiti, República Dominicana, México) 

 

Esse bloco de países mantém um interesse relativamente alto no continente Africano. Um dos fatores que contribui 

para a interação nesse caso é a proximidade dos dois continentes.  

A América do Sul coopera com a África principalmente através das Cúpulas América do Sul ï África (ASA). 
7
 A 

primeira Cúpula foi realizada na Nigéria, em novembro de 2006, e foi criado, nessa reunião, o Fórum Cooperativo 

África-América do Sul (ASACOF) que será coordenado de um lado pelo Brasil e de outro pela Nigéria. A cooperação 

realizada através desses mecanismos abrange temas de cooperação ambiental em recursos hídricos, energias 

renováveis e biodiversidade. Envolve, também, áreas como agricultura, energia, mineração, turismo, informática, 

saúde, educação e esporte. Entre 2006 e 2008 as exportações sul-americanas à África chegaram a aumentar em 

                                                           
7
ά! /ǵǇǳƭŀ !ƳŞǊƛŎŀ Řƻ {ǳƭ-África (ASA) é um mecanismo multilateral que busca traçar objetivos comuns, com espírito de grande 

solidariedade e por meio de parcerias estratégicas e de cooperação Sul-Sul, para estimular a capacidade de desenvolvimento 
sustentável dos países-ƳŜƳōǊƻǎΦέ όMRE, 2009) ς site: http://www2.mre.gov.br/asa/ 
 

http://www2.mre.gov.br/asa/
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aproximadamente 50%, demonstrando o grande potencial de crescimento proporcionado por essa iniciativa 

multilateral. (ICTSD, 2009) 

Outro instrumento de cooperação multilateral é a ZOPACAS (Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul), criada em 

1986 e conta atualmente com 24 membros: África do Sul, Angola, Argentina, Benin, Brasil, Cabo Verde, Camarões, 

Congo, C¹te dôIvoire, Gab«o, G©mbia, Gana, Guin®, Guin®-Bissau, Guiné Equatorial, Libéria, Namíbia, Nigéria, 

República Democrática do Congo, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Togo e Uruguai. Os trabalhos da 

ZOPACAS abrangem as áreas de cooperação econômica, operações de manutenção da paz, meio-ambiente e combate 

ao tráfico de drogas e outras operações ilícitas. (Ministério das Relações Exteriores, 2009) 

A cooperação entre América Latina e África, não se resume a esses mecanismos. Existe ainda uma forte relação entre 

o MERCOSUL (Mercado Comum do Sul) e a SADC (sigla em inglês para, Comunidade para o Desenvolvimento da 

África Austral). O Mercosul foi fundado em 1991 por Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai e funciona hoje como 

união aduaneira. Além dos membros iniciais o bloco conta com alguns Estados associados: Bolívia, Chile, Colômbia, 

Equador e Peru. As próximas reuniões dos países membros do Mercosul discutirão a criação de uma zona de livre 

comércio com a África do Sul, que, depois de implantada poderá se estender a todos os países da SADC. (Mercosul, 

2009). 

Apesar do alto nível de cooperação encontrado dentro do bloco latino americano em geral, existem divergências 

consideráveis na visão dos países latino-americanos quanto ao melhor caminho a ser seguido pela África. Alguns 

valorizam mais o papel da assistência internacional, outros, a importância do livre mercado e outros ainda defendem a 

busca de soluções africanas para os problemas do continente.  

Considerando essas divergências cada país tem buscado estabelecer relações com a África nas áreas que lhes são mais 

favoráveis. O Brasil, por exemplo, participa intensamente da exploração de petróleo no continente, através da 

Petrobrás e contribui com treinamentos técnicos para os profissionais africanos. Assim, os países da América Latina 

acabam por contribuir com o crescimento africano de forma conjunta, através dos organismos de cooperação 

multilateral e também de forma individual. 

5. Europa  

Os países europeus tiveram e têm um papel muito ativo na procura de soluções para crises na África. 

No periodo até o final da Guerra Fria, os países europeus buscavam ajudar o desenvolvimento econômico e 

social de uma forma superficial, muito influenciados por laços coloniais. Naquela época, a comunidade 

internacional, de maneira geral, promovia o mesmo tipo de ação, sem procurar corrigir falhas, melhorar o 

desempenho ou procurar compreender a estrutura social, cultural e histórica do Estado envolvido. O 

resultado era uma política, às vezes, pouco eficiente. 

A partir da década de 90, a União Europeia passou a sentir mais intensamente as consequências 

negativas dos conflitos africanos sob a forma de migração clandestina, crime organizado e focos de 

terrorismo. Para dar maior eficácia às suas políticas, a UE passou a dar maior ênfase à dimensão política. 

Hoje, a cooperação vem associada a metas relativas à paz, estabilidade, desenvolvimento, e ao respeito aos 

Direitos Humanos, ao Estado de Direito, aos princípios democráticos e à boa governança. Mais de 120 de 

seus acordos e concessões comerciais, que visam a ajudar paises africanos em desenvolvimento, vêm com 

condicionamentos que exigem respeito aos direitos humanos. 

Tal postura se justifica porque os europeus crêem que o desenvolvimento só pode ser atingido em 

estruturas democráticas. No planeta todo, eles buscam proteger os direitos humanos por meio do 

óInstrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanosô, que tem um or­amento de 1,1 bilh«o para 

2007-2013. Esse instrumento foca quatro dom²nios: ñ(1) o refor­o da democracia, da boa governa­«o e do 
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Estado de Direito (apoio ao pluralismo político, à liberdade de imprensa e ao bom funcionamento do sistema 

de justiça); (2) a abolição da pena de morte em países onde ainda está em vigor; (3) a luta contra a tortura 

através de medidas de prevenção (formação e educação das forças policiais) e de medidas de carácter 

repressivo (como a criação de tribunais internacionais e penais); (4) a luta contra o racismo e a 

discrimina­«o, assegurando o respeito pelos direitos pol²ticos e civis.ò (Portão da União Européia, 2009). 

Não obstante a UE querer exigir respeito aos direitos humanos,  reconhece que a ação humanitária de 

emergencia não pode ser condicionada. Ela fornece, por meio do Serviço de Ajuda Humanitária da União 

Europeia (ECHO), financiamentos e assistencia tecnica especializada, com o objetivo de amenizar o trauma 

das vítimas dos conflitos e refugiados (Portão da União Européia, 2009) 

 Além disso, procura estabilizar a área para permitir um desenvolvimento posterior. Para tanto, 

empenha-se em transferir o poder para autoridades locais. Essas ações, desde 1992, em mais de 100 países, 

são viabilizadas por um orçamento de cerca de 700 milhões de euros. Contudo, o ECHO não age sozinho: 

ele coordena as operações e delega a execução a parceiros e ONGs, agências especializadas como a ONU e 

à Cruz Vermelha Internacional  (Portão da União Européia, 2009). 

Somam-se a essas ajudas emergenciais de curta duração, medidas voltadas para a prevenção de 

conflitos. Em 1994, a França e o Reino Unido, por exemplo, levaram à UE uma posição conjunta sobre 

óDiplomacia preventiva e manuten­«o da paz na Ćfricaô, a qual levaria a medidas concretas para prevenir e 

solucionar conflitos. A questão evoluiu em muitas discussões no Conselho Europeu. Foram criados diversos 

documentos oficiais e iniciativas sobre esse assunto, os quais (1) determinam que os países africanos 

deveriam ter proeminência na ação; (2) estabelecem o compromisso de estreita colaboração e cooperação da 

UE com os outros órgãos internacionais relevantes envolvidos; (3) apoiam o aumento da capacidade de 

intervenção por meios técnicos da UA e de outras organizações regionais; (4) desenvolvem parâmetros de 

ação pró-ativa, abrangente e integrada para a utilização mais adequada dos instrumentos da UE; (5) querem 

dar prioridade à prevenção dos conflitos, mesmo que ajam no ciclo todo de conflito e paz, dando suporte a 

democratização, forma para eles que diminui conflitos e promove a paz; (6) por fim, priorizam ações não 

militares, mas não as excluem como instrumento. Em 1996, no primeiro Comunicado ao Conselho sobre 

este assunto, ficou clara a maior prioridade que a questão vem ganhando para a UE, sob a forma de uma 

nova Política Externa e de Segurança Comum. 

Apesar da louvável retórica desses projetos, os procedimentos, muitas vezes, por serem muito 

complexos e lentos, não correspondem à real necessidade de situações de emergência. Consciente dessa 

limitação, em 2001, o Conselho estabeleceu um Mecanismo de Reação Rápida (MRR), com recursos da 

ordem de 25 milhões de euros por ano, que não precisam passar por todos os trâmites da burocracia tradicional. Seu 

objetivo primeiro é a manutenção de instituições que garantem a estabilidade social, política, e econômica. 

Dentre as instituições assistidas está a African Peace Facility, que se assenta em três princípios 

fundamentais: (1) a apropriação, pelas organizações regionais, das medidas de resolução de conflito; (2) a 

solidariedade da comunidade internacional no estabelecimento da paz; (3) a geração de condições para o 

desenvolvimento, dentre as quais a paz e a segurança são obrigatórias. 

Apesar das boas intenções, a realidade mostra que esses planos nem sempre são cumpridos à risca e 

que ainda há muito o que melhorar. No geral, tanto a África quanto a Europa acabam por gerir os conflitos 

ao invés de preveni-los. Embora as iniciativas até o momento sejam bastante positivas, precisam ser 

seguidas de maior coordenação entre os Estados membros da UE e entre a UE e as organizações regionais 

africanas. Deve haver integração e complementaridade das iniciativas de construção institucional, de ações 

militares e da ajuda humanitária. 

Em conclusão, pode-se notar que os europeus estão, cada vez mais, comprometidos em ajudar 

Estados em situação de conflito na África. Eles estão criando novas legislações, fundos de emergência, e 

possibilidades de intervenção, servindo ao princípio da não indiferença. Ao mesmo tempo, estão se 

engajando em propostas mais multilaterais, que visam a uma coordenação maior para suprir as necessidades 

específicas dos conflitos. Entretanto ainda há muito a se melhorar porque a prática ainda não atinge a 

excelência das propostas escritas. 
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6. Ásia 

Além de grande extensão territorial a Ásia apresenta uma grande diversidade de visões políticas, por esse motivo não é 

possível encontrar um posicionamento comum dentro do continente. De maneira geral, os países asiáticos se 

empenham bastante na reconstrução pós-conflito e na manutenção da Paz, com abordagens diversificadas esses países 

se preocupam em apoiar a ações de reconstrução. 

Alguns países possuem um posicionamento bastante relevante para o tema, esse é o caso da China. Esse país é um dos 

principais parceiros de diversos países africanos, seus investimentos no continente são uma grande fonte de 

dinamismo econômico para os países em situação de pós-conflito e também é através desses investimentos diretos em 

infra-estrutura que muitos países refazem o que foi destruído por anos de conflito. 

A reconstrução econômica é o foco dos investimentos chineses, para ser beneficiado por esses não existem exigências 

políticas, ao contrário do que ocorre com outros parceiros como EUA e União Européia. A opção da China por se 

aproximar de países em desenvolvimento primordialmente faz parte do posicionamento chinês no sistema 

internacional, de líder dos países em desenvolvimento, mas também pode ser vista como uma estratégia de se 

aproveitar de economias enfraquecidas para dominar mercados. 

O relacionamento chinês com países africanos é no geral muito bom, pela falta de exigências políticas e pelas grandes 

doações, como a perspectiva de ajuda com o perdão de dívida para países com dificuldade e situações de pós-conflito.
8
 

Outro gigante asiático que possui altos investimentos na África é a Federação Russa. 

Esse gigante da política internacional se mantém próximo ainda dos parceiros da época soviética, os investimentos e 

transferências de tecnologia para os países africanos feitos pela União Soviética foram bastante consideráveis e 

importantes, principalmente para a independência desses países. Assim sendo a parceria com a Rússia possui um 

histórico positivo e atualmente apresenta novas possibilidades. 

A Federação Russa atualmente procura acordos comerciais na África, principalmente relacionados com energia, já que 

a Rússia possui conhecimento no assunto e pode barganhar transferência de tecnologia por acordos comerciais. 

Contudo a participação Russa na reconstrução pós-conflito de países africanos não se limita a relações bilaterais, as 

contribuições russas para missões de peacekeeping e peacebuilding são muito substanciais.  

Atualmente a Rússia participa da Peacebuilding Comission como membro escolhido pelo Conselho de Segurança. Em 

sua representação a Rússia defende o respeito pela soberania dos países que forem receber missões de peacebuilding e 

a complementariedade entre a Peacebuilding Comission, organismos regionais e mesmo parceiros bilaterais. 

Outro país que faz amigos por se posicionar divergentemente dos EUA é o Irã, com grandes possibilidades de 

investimentos e doações, principalmente no setor energético, o Irã aparece com um grande parceiro de diversos países 

africanos, com maior apoio para aqueles com grande população islâmica. Diversos países africanos apresentam seu 

apoio ao programa nuclear pacífico do Irã e em resposta a República Islâmica faz grandes investimentos nos países e 

divide seu conhecimento técnico na prospecção de petróleo com os países que possuem jazidas. 

                                                           
8
 A China divulgou um documento bastante sintético sobre sua relação com a África. Disponível em: 

http://www.fmprc.gov.cn/ce/cgrj/pot/xxdt/t230977.htm, acesso em 15 de dezembro de 2009. Em português. 

http://www.fmprc.gov.cn/ce/cgrj/pot/xxdt/t230977.htm
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A África do Sul aparece com um dos parceiros mais forte da República Islâmica, com um passado tempestuoso
9
, os 

dois investem agora em cooperação Sul-Sul. O Zimbábue, país que é isolado no Sistema Internacional possui o Irã 

como parceiro estratégico, não apenas pelos investimentos, mas também pelo posicionamento em fóruns multilaterais. 

Também grande doador de divisas para a África, principalmente através do Peacebuilding Fund, é o Japão. Com uma 

das maiores economias asiáticas, o Japão tem uma grande participação multilateral na reconstrução de diversos países, 

é bastante ativo em fundos internacionais de ajuda, e também em operação de peacebuilding. A relação do país 

asiático com a União Africana é bastante boa, também por defender uma maior relevância da entidade nas decisões de 

outros órgãos internacionais. 

A Índia possui uma grande participação em missões de peacekeeping e peacebuilding, tanto em número de homens, 

quanto em dinheiro e treinamento. Essa participação é entendida pelo país como uma maneira de se apresentar mais 

forte no cenário internacional, prevendo até um possível acento permanente no Conselho de Segurança.  

O posicionamento da Índia é geralmente voltado para reformas democratizantes nos organismos internacionais e para 

uma nova relação entre os órgãos internacionais. Na sua histórica participação em missões de paz e na reconstrução de 

países a Índia apresenta diversas propostas para melhorar a eficiência dos órgãos existentes, como, por exemplo, em 

uma renovada relação entre a Peacebuilding Comission e o Banco Mundial, para que os investimentos de um 

alcancem da melhor maneira possível seus objetivos. 

A maior democracia do mundo, título que a própria Índia se dá, presa grandemente pelos valores democráticos, sendo 

um país em desenvolvimento, ela defende maior ajuda aos países em situação de pós-conflito e também costuma 

ajudar com conhecimento as políticas de construção de instituições democrática e de empoderamento de minorias 

políticas. 

A Turquia também possui grande participação em missões de reconstrução e de peacekeeping, e costuma sempre 

relembrar a importância de missões multifacetadas, invés de missões apenas militares. 

 

 

 

 

 

QUESTÕES QUE UMA RESOLUÇÃO DEVE RESPONDER 

A reconstrução de países que passaram por situações de conflito no século XX é um objetivo global das Nações 

Unidas. São as boas práticas de alguns Estados que se reconstruíram que formam a base para pensar políticas globais 

para os países que passaram por conflitos. 

                                                           
9
 Após a Revolução Islâmica em 1979, os dois países romperam relações pela crítica da África do Sul ao posicionamentoi do Irã e 

também pela oposição do Irã ao regime do Apartheid, o que o levou criar sanções econômicas contra o país. Após 1994 os 
países reataram as relações diplomáticas. 
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Os propósitos das Nações Unidas apoiados pelo ECOSOC são globais, contudo, na reconstrução dos países, questões 

locais ganham importância. Os países da África Austral possuem histórias próprias e culturas locais que devem ser 

levadas em conta em qualquer proposta de reconstrução. Nesse sentido, organismos regionais são fundamentais para 

adaptar as propostas para a realidade da região. 

Uma resolução do Conselho Econômico e Social deve expressar as considerações dos membros sobre maneiras de 

evitar que o país continue em um ciclo beligerante. A situação de pós-conflito é geralmente marcada por uma 

continuidade da violência na região, o que afeta de maneira clara a vida da população e também as possibilidades de 

investimento. 

A estabilidade do país que passou por um conflito é um dos focos das reuniões do ECOSOC, pois é a partir da 

estabilidade da região que as outras políticas programadas se tornam possíveis. Medidas políticas para democratizar o 

país e fortalecer as instituições são fundamentais para criar essa estabilidade tão necessária. 

Para viabilizar as reformas de políticas, mas principalmente de infra-estrutura, que um país que saiu de uma situação 

de conflito precisa, é necessário o apoio internacional na forma de investimento. O investimento internacional dá 

meios para que o país se reconstrua, contudo esse país necessita construir a confiança com os investidores 

internacionais e, para isso, a estabilidade é central. 

As propostas dadas pelo ECOSOC sempre visam a melhora da qualidade de vida da população do país. Por esse 

motivo as resoluções do Conselho sempre versam sobre medidas para promoção dos Direitos Humanos, e garantia do 

desenvolvimento social dos países. 

Os membros do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, portanto, se preocupam, fundamentalmente, em 

suas resoluções, em promover o desenvolvimento através de cooperação internacional, investimentos, políticas 

democráticas e desenvolvimento social. 
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